
Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2024

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 109/XV/2.ª - Aprova o Orçamento do Estado para 2024:

TÍTULO III 

Alterações legislativas

Artigo 192.º-E (NOVO)

Alteração da Lei n.º 27/2023, de 4 de julho

O artigo 4.º da Lei n.º 27/2023, de 4 de julho, na sua redação atual, passa a ter a seguinte 

redação:

“Artigo 4.º
Produção de efeitos

A presente lei produz efeitos a 1 de janeiro de 2024.”

Nota Justificativa

O valor das coimas aplicáveis às transgressões ocorridas em matéria de infraestruturas 

rodoviárias onde seja devido o pagamento de taxas de portagens já foi alterado na Assembleia 

da República, limitando a oneração financeira devida pelos cidadãos a valores muito mais 

condizentes com a realidade portuguesa do que aqueles anteriormente praticados e 

terminando com injustiças que causaram fortes danos em muitos cidadãos. 
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Contudo, incompreensivelmente, essa Lei, a Lei n.º 27/2023, de 4 de julho, só produz efeitos 

a partir de 1 de julho de 2024. 

Nesta proposta de alteração a Iniciativa Liberal visa antecipar a produção de efeitos da Lei 

para 1 de janeiro de 2024. Desta forma, os cidadãos poderão usufruir dos benefícios da Lei 

o mais cedo possível.

Palácio de São Bento, 13 de novembro de 2023

Os Deputados da Iniciativa Liberal:
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Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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